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APRESENTAÇÃO 

 
Em homenagem ao primado constitucional da publicidade, e objetivando 

apresentar à sociedade e à augusta Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo o produto 

de sua atuação institucional, mormente o quanto determinado no artigo 33, § 3º, da 

Constituição Paulista, c.c. o artigo 3º, IX, da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 

1993 e artigo 27, XXXV, do Regimento Interno, o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

SÃO PAULO edita o presente RELATÓRIO, a reunir as principais atividades desenvolvidas no 

decorrer do PRIMEIRO trimestre do exercício de 2020, sejam relacionadas ao exercício do 

controle externo, sejam afetas à dinâmica administrativa interna corporis. 

Atenta ao cenário de recrudescimento global da pandemia do Novo 

Coronavírus, a Corte mobilizou esforços. Para alinhamento e sincronização de ações em 

âmbito estadual, o Presidente participou de reuniões no Palácio dos Bandeirantes com a 

cúpula administrativa do Estado (Chefes dos Três Poderes, Ministério Público e Defensoria 

Pública). 

À guisa de colaboração para com a Assembleia Legislativa, o Tribunal 

encaminhou à Casa de Leis projeto depois transformado no Decreto Legislativo nº 2.495 / 

2020, o qual reconhece, para efeitos do artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 

4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a ocorrência do estado de calamidade 

pública nos municípios do Estado. 

Internamente, na escolta do Ato GP nº 04/2020, sobrevieram normas 

com vistas a regulamentar o funcionamento da Corte durante o período da pandemia, 

estabelecendo-se, entre outras medidas profiláticas: adoção preferencial do regime de 

teletrabalho aos servidores; limitação do atendimento presencial e do fluxo do público nas 

dependências internas; suspensão da realização e da participação de servidores em 

eventos programados. 

Com arrimo na competência que lhe dá quase um século de existência, 

o TCESP considerou na orientação de sua atuação finalística para este momento anômalo os 

efeitos decorrentes do estado de calamidade pública, conferindo-se, a um só tempo, 

transparência aos recursos alocados para enfrentamento da crise e segurança aos 

administradores no processo de tomada de decisão.   

Para tanto, mobilizou suas vinte unidades regionais distribuídas no 

território estadual para acompanhamento diário da movimentação financeira e orçamentária 

dos órgãos municipais sob jurisdição, e suas onze diretorias de fiscalização, que 

promoveram o monitoramento das unidades do Governo do Estado e dos municípios da 

Grande São Paulo. 

Sem divisar esforços à apuração da higidez da gestão da coisa 

pública, a agenda traçada pelo Tribunal pautou-se, como lhe sempre foi característico, pela 

prudência, objetividade e respeito, notadamente ao contribuinte e aos gestores públicos.  

https://www.al.sp.gov.br/norma/?tipo=Decreto%20Legislativo&numero=2495&ano=2020
https://www.al.sp.gov.br/norma/?tipo=Decreto%20Legislativo&numero=2495&ano=2020
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Tais são os valores refletidos nas iniciativas engendradas e nos 

resultados alcançados no período, que podem ser divididos em três vertentes: fiscalizatória, 

educativa e de relações interorganizacionais. 

 

No desempenho da função de orientar e instruir, e sob regência da 

Secretaria-Diretoria Geral (SDG) e dos Departamentos de Supervisão da Fiscalização 

(DSFs), o Tribunal retomou o tradicional Ciclo de Debates com Agentes Políticos e 

Dirigentes Municipais, agora em sua 24ª edição, visando, mediante diálogos conduzidos 

por membros, servidores e especialistas convidados, difundir práticas de boa administração 

e esclarecer dúvidas de Prefeitos, Vereadores, Secretários Municipais e lideranças 

políticas. 

No trimestre em perspectiva, mercê das medidas de contenção da 

propagação da covid-19, apenas se concretizou o evento de Presidente Prudente, na 

quinta-feira (12/3), no Teatro “Paulo Roberto Lisboa”, com a reunião de autoridades de 59 

municípios das regiões administrativas de Presidente Prudente (UR-05) e Adamantina (UR-

18) para debater sobre aplicação de recursos, transparência, controle interno e acesso à 

informação. 

DIRETORIAS LOCAL DATA ENDEREÇO MUNICÍPIOS 

UR 5 e UR 18 
Presidente 
Prudente  

12/03/20 
14hs  

Teatro “Paulo 
Roberto Lisboa”- 
Centro Cultural 

Matarazzo  
 

Rua Quintino 
Bocaiuva, 749  Vila 

Marconde 

Adamantina, Alfredo Marcondes, Álvares 
Machado, Anhumas, Arco Íris, Bastos, Caiabu, 
Caiuá, Cruzália, Dracena, Emilianópolis, 
Estrela do Norte, Euclides da Cunha Paulista, 
Flora Rica, Flórida Paulista, Herculândia, Iacri,  
Iepê, Indiana, Inúbia Paulista, Irapuru, João 
Ramalho, Junqueirópolis, Lucélia, Marabá 
Paulista, Maracaí, Mariápolis, Martinópolis, 
Mirante do Paranapanema, Nantes, Narandiba, 
Osvaldo Cruz, Ouro Verde, Pacaembu, 
Parapuã, Pedrinhas Paulista, Piquerobi, 
Pirapozinho, Pracinha,  Presidente Bernardes, 
Presidente Epitácio, Presidente Prudente, 
Presidente Venceslau, Quatá, Queiroz,  
Rancharia, Regente Feijó, Ribeirão dos Índios, 
Rinópolis, Rosana, Sagres, Salmourão, 
Sandovalina, Santo Anastácio, Santo Expedito, 
Taciba, Tarabaí e Teodoro Sampaio Tupã.(59)  

 

Como de praxe, para capacitação de seu quadro funcional o Tribunal 

organizou o 24º Ciclo Anual de Aperfeiçoamento do Pessoal da Fiscalização (CAAPEFIS). 

Ao longo de três dias de palestras no Centro de Convenções Rebouças, na Capital, o evento 

coordenado pela Escola de Contas Paulista “Presidente Washington Luís” (EPCP) contou com 

a presença de membros, Diretores da Capital e das Unidades Regionais e representantes de 

setores da Casa. 
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24º CICLO ANUAL DE APERFEIÇOAMENTO DO PESSOAL DA FISCALIZAÇÃO 

Data: 03/03/2020 - 08:30hs às 12:00hs. 

1.2 - Atividades da Fiscalização 

Data: 03/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

1.3 - Liderança e Feedback 

Data: 03/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

1.4 - Análise de Folha de Pagamento e Circularização Bancária 

Data: 03/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

1.5 Fiscalização de Prefeituras: Educação 

Data: 03/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

1.6 - Fiscalização de Obras Públicas 

Data: 03/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

1.7 - Previdência 

Data: 03/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

1.8 - Sessão Plenária Encerramento - 03/03/20 

Data: 03/03/2020 - 16:30hs às 17:00hs. 

2.1 - Sessão Plenária Abertura - 04/03/20 

Data: 04/03/2020 - 08:00hs às 12:00hs. 

2.2 - Licitações e Contratos 

Data: 04/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

2.3 - Correção de Relatórios 

Data: 04/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

2.4 - Resíduos Sólidos 

Data: 04/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

2.5 - Repasses para OS´s de Gerenciamento de Saúde 

Data: 04/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

2.6 - Gestão e Execução Contratual 

Data: 04/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

2.7 - Análise dos Gastos e da Estrutura de Pessoal das Câmaras Municipais 

Data: 04/03/2020 - 14:00hs às 16:00hs. 

2.8 Sessão Plenária Encerramento - 04/03/20 

Data: 04/03/2020 - 16:30hs às 17:30hs. 

3.1 - Sessão Plenária Abertura - 05/03/20 

Data: 05/03/2020 - 08:00hs às 12:00hs. 

3.2 - Sessão Plenária Encerramento - 05/03/20 

 
Abertos os trabalhos pelo Presidente, cujo discurso inaugural 

enalteceu ferramentas disponibilizadas pela Corte para encorajar e munir o controle social, 

abordaram-se, na sequência, temas de destaque na atual conjuntura da Administração 

Pública como Educação, Previdência, Resíduos Sólidos, Repasses de Recursos para 

Organizações Sociais de Gerenciamento de Saúde, entre outros. 
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No circuito das relações públicas, o Tribunal recebeu (2/3) 

delegação de membros do Tribunal Administrativo de Moçambique (TA-MZ), que visitou a 

Corte para conhecer e acompanhar o trabalho desenvolvido pelo órgão nas atividades de 

controle externo. Na oportunidade, a delegação foi recepcionada pelo Conselheiro Sidney 

Estanislau Beraldo e por Diretores e técnicos de Departamentos, que apresentaram a 

estrutura, as competências e atribuições da Corte paulista. 

 

Cingido à atividade finalística, o TCESP, por meio do Observatório do 

Futuro – núcleo de monitoramento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) –, 

divulgou, na quarta-feira (19/2), relatório sobre resíduos sólidos, tema central do 

trabalho do grupo em 2019. 

Intitulado “Caminhos para a Gestão Sustentável do Lixo”, o relatório, 

disponível na página do Observatório do Futuro (www.tce.sp.gov.br/ccsof92), traz análise 

sobre a gestão de detritos no Estado e nos municípios fiscalizados pela Corte, traçando  

panorama sobre o andamento das correspondentes políticas públicas. 

Entre outras constatações, dados enviados pelas Prefeituras ao 

Painel de Resíduos Sólidos do TCESP mostraram que pelo menos quatro cidades paulistas 

continuam descartando detritos em lixões, conduta proscrita em lei há mais de nove anos. 

Dos 644 (seiscentos e quarenta e quatro) municípios sob jurisdição, 218 (duzentos e 

dezoito) declararam ainda não realizar coleta seletiva. 

Visando à proteção e ao apoio à primeira infância, e preocupado com 

a implantação da Lei nº 13.257/2016 – conhecida como Marco Legal da Primeira Infância, o 

Tribunal incluiu no questionário do Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEG-M) 

perguntas relacionadas às políticas públicas adotadas pelos municípios para atender a tal 

mister. 

Desde 6 de janeiro, a Corte solicitou informações aos 644 (seiscentos 

e quarenta e quatro) municípios jurisdicionados (exceto a Capital) a respeito da existência e 

da divulgação dos resultados do Plano Municipal pela Primeira Infância, o estabelecimento 

de metas e consequente monitoramento. 

 
A ação faz parte de um conjunto de esforços dos Tribunais de Contas 

do Brasil, a fim de monitorar a aplicação dos recursos relacionados aos programas e 

serviços destinados à população infantil, apurando-se, a respeito, se as Administrações 

promoveram palestras de orientações sobre maternidade responsável, aleitamento, 

alimentação complementar saudável, crescimento infantil, prevenção de acidentes e não 

uso do castigo físico, entre outras atividades relacionadas à proteção da criança. 

 

https://www.tce.sp.gov.br/observatorio/caminhos-para-gestao-sustentavel-lixo
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Lançado em abril de 2018, o Painel de Obras Atrasadas ou 

Paralisadas, ferramenta digital de acesso público que permite ao cidadão fiscalizar e 

acompanhar a execução de mais de 1.500 (mil e quinhentas) obras conduzidas pelo 

governo estadual e pelos municípios, recebeu a devida atenção.  

Para tanto, os gestores foram convocados por meio do Comunicado 

SDG nº 42/2019 para atualizar, até 10/1/2020, as informações que vêm prestando desde 

janeiro de 2019 sobre obras paralisadas e/ou atrasadas.  

Por meio da ferramenta são disponibilizados mapas, gráficos e 

informações detalhadas de cada obra, conforme as informações prestadas pelos 

jurisdicionados, apontando as principais fontes de recursos dos empreendimentos e a 

classificação das obras por áreas temáticas, como Educação, Saúde, Habitação, 

Mobilidade Urbana, entre outras.  

Como tradicionalmente ocorre no mês de janeiro de cada ano, 

obedecendo ao sistema de rodízio, a Presidência designou o Conselheiro Dimas Ramalho 

como Relator do processo de prestação de Contas do Governador de São Paulo 

referente ao exercício de 2020. 

Com o fito de permitir ao cidadão conhecer o custo e a quantidade de 

vereadores, e quanto representa, em termos orçamentários, o funcionamento do Poder 

Legislativo frente aos orçamentos dos municípios, o TCESP incrementou a ferramenta 

Mapa das Câmaras, de livre acesso para consulta pública 

(www.tce.sp.gov.br/camarasmunicipais), para apresentar dados consolidados referentes a 

2019.   

Com base nos gastos efetuados no exercício financeiro de 2019, a 

plataforma virtual apresenta mapa interativo que facilita a navegação e a identificação de 

cada Câmara de Vereadores. O painel disponibiliza informações sobre custos e permite a 

realização de pesquisas e comparativos, tudo em relatórios que podem ser baixados pelos 

usuários na forma de planilhas. 

Além de promover a transparência do uso dos recursos públicos e 

incentivar a população a exercer o controle social dos gastos dos municípios, os dados 

servirão como subsídio para que os Conselheiros Relatores dos processos julguem as 

contas anuais dos gestores dos Legislativos municipais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3ACamara%3Acamara.wcdf/generatedContent?password=zero&userid=anony
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Tabela 1 – Dados Gerais (Mapa das Câmaras) 
 

 
Fonte: 
https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3ACamara%3Acamara.wcdf/g

eneratedContent?password=zero&userid=anony 

 

Nesse horizonte de dados reúne-se apenas parcela dos resultados 

decorrentes da pauta fiscalizatória conduzida pelo Tribunal, mas, para além do tangível, 

reafirmam de forma inequívoca o compromisso e o empenho da organização na 

persecução da missão institucional de “fiscalizar e orientar para o bom e transparente uso 

dos recursos públicos em benefício da sociedade". 

 

https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3ACamara%3Acamara.wcdf/generatedContent?password=zero&userid=anony
https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3ACamara%3Acamara.wcdf/generatedContent?password=zero&userid=anony
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1. CORPO DIRETIVO 

No dia 2 de fevereiro de 2020, tomaram posse para o mandato de um ano os 

Conselheiros EDGARD CAMARGO RODRIGUES, Presidente, CRISTIANA DE CASTRO 

MORAES, Vice-Presidente e DIMAS RAMALHO, Corregedor.  

 

Em decorrência, o Tribunal Pleno e as Câmaras de Julgamento passaram a funcionar 

com a seguinte composição: 

 
TRIBUNAL PLENO: 
 

Conselheiro EDGARD CAMARGO RODRIGUES – PRESIDENTE 

Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES - VICE-PRESIDENTE 

Conselheiro DIMAS RAMALHO - CORREGEDOR 

Conselheiro ANTONIO ROQUE CITADINI 

Conselheiro ROBSON MARINHO 

Substituído pelos Auditores: 

VALDENIR POLIZELI (de 04/11/2019 a 01/02/2020) 

SAMY WURMAN (a partir de 03/02/2020). 

Conselheiro DIMAS RAMALHO 

Conselheiro SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

 
PRIMEIRA CÂMARA:  
 

Conselheiro CRISTIANA DE CASTRO MORAES – PRESIDENTE 

Conselheiro ANTONIO ROQUE CITADINI 

Conselheira SIDNEY ESTANISLAU BERALDO 

 
SEGUNDA CÂMARA:  
 

Conselheiro RENATO MARTINS COSTA – PRESIDENTE 

Conselheiro ROBSON MARINHO 

Substituído pelos Auditores: 

VALDENIR POLIZELI (de 04/11/2019 a 01/02/2020) 

SAMY WURMAN (a partir de 03/02/2020). 

Conselheiro DIMAS RAMALHO 
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2. DADOS CONSOLIDADOS DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS: 

 

2.1  FÍSICOS:  

 
No 1º trimestre de 2020, foram distribuídos aos julgadores 391 processos físicos, 

conforme classificação abaixo.  

 
 

Tabela 2 – Distribuição de Processos Físicos (Conselheiros e Auditores) 
 

MATÉRIA Conselheiros Auditores 
Total 
Geral 

ACOMPANHAMENTO DE CONCESSÕES E PERMISSÕES 2 0 2 

ADMISSÃO DE PESSOAL – CONCURSO – PROCESSO SELETIVO 1 0 1 

APOSENTADORIA – PENSÃO 1 0 1 

CONTRATO 7 6 13 

ESPORÁDICO 3 0 3 

CONVÊNIO – REPASSES PÚBLICOS TERCEIRO SETOR - 
ENTIDADE PRIVADA 

1 0 1 

PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES TERCEIRO SETOR 
- ENTIDADE PRIVADA CONVÊNIO 

24 1 25 

PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES TERCEIRO SETOR 
– CONTRATO DE GESTÃO 

18 3 21 

PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES TERCEIRO SETOR 
– TERMO DE PARCERIA 

1 0 1 

PRESTAÇÃO DE CONTAS – REPASSES TERCEIRO SETOR 
– VALOR INFERIOR 

1 1 2 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - REPASSES ÓRGÃOS 
PÚBLICOS – CONVENIO 

51 36 87 

RECURSO ORDINÁRIO 216 0 216 

REPRESENTAÇÃO 5 0 5 

RESCISÃO DE JULGADO 5 0 5 

REVISÃO DE JULGADO 8 0 8 

Total Geral 344 47 391 
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2.2  ELETRÔNICOS:  

 

 
No 1º trimestre de 2020, foram distribuídos 10.743 processos eletrônicos, conforme 

classificação abaixo 
 

 

Tabela 3 - Distribuição de Processos Eletrônicos (Conselheiros e Auditores) 
 

MATÉRIA 
GABINETE Total 

Geral GCECR GCRMC GCCCM GCDER GCSEB GCRRM CA GP 

Ações     1 3  1 5 

Adiantamentos 8 7 6 6 7 6   40 

Apartados       56 2 58 

Atos de Pessoal 39 24 28 24 23 26 1.192 3 1.359 

Balanço Geral do Exercício 26 34 38 60 34 103 668  963 

Concurso Público 1 2 1 1 2 2  1 10 

Contas de Câmara 214 216 214 214 216 214   1.288 

Contas de Prefeitura 222 220 219 222 220 222   1.325 

Contas do Governador  13  5     18 

Contratos 334 265 273 374 353 317 61 9 1.986 

Controle de Prazos 11 11 11 11 11 10 8  73 

EPE 74 76 62 71 73 72   428 

Expedientes 42 44 37 43 53 64 41 128 452 

Expedientes do Ministério 
Público 

39 31 51 55 38 41 62 24 341 

Expedientes do Poder 
Judiciário 

9 11 11 11 12 15 4 37 110 

Instrução de Representação        6 6 

Recursos 82 84 82 91 76 65 20 29 529 

Relatório de Fiscalização 183 135 132 135 132 177   894 

Repasses Públicos 82 90 80 70 77 72 302 3 776 

Representação 7  17 7 2 4   37 

Tomada de Contas - 
Previdência 

      45  45 

Total Geral 1.373 1.263 1262 1.400 1.330 1.413 2.459 243 10.743 

 

TOTAL GERAL – PROCESSOS DISTRIBUÍDOS – FÍSICOS + ELETRÔNICOS 11.134 
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3. DADOS CONSOLIDADOS DOS JULGAMENTOS 
 

3.1 PELO TRIBUNAL PLENO  

 

No 1º trimestre do presente exercício, foram realizadas 6 Sessões Ordinárias. 

Nessas sessões, o Tribunal Pleno: 
 

▪ Apreciou 508 processos, devidamente inseridos nas pautas de julgamento, 

publicadas na Imprensa Oficial.   
 

▪ Analisou 327 representações em Sede de Exame Prévio de Edital, quando o 

Tribunal, antecipadamente, aprecia editais de licitação lançados pelos órgãos 

jurisdicionados, sobre os quais recaem impugnações levadas ao conhecimento 

da Corte de Contas, antes do recebimento das propostas. 

 

No período, o Egrégio Plenário se reuniu em 2 Sessões para tratar de assuntos 

internos de natureza administrativa.  

 
3.2 PELAS PRIMEIRA E SEGUNDA CÂMARAS 

 

▪ A Primeira Câmara reuniu-se em 6 Sessões Ordinárias, nas quais apreciou um 

total de 581 processos; 

 

▪ A Segunda Câmara reuniu-se em 5 Sessões Ordinárias, nas quais apreciou um 

total de 631 processos. 

 

3.3 PELOS CONSELHEIROS EM DECISÕES SINGULARES 

 

No 1º trimestre de 2020 foram proferidas 659 sentenças. Mencionadas decisões 

monocráticas foram devidamente publicadas no Diário Oficial do Estado, em respeito às 

normas legais que regem a matéria. 

  
3.4 PELO CORPO DE AUDITORES 

 

O Corpo de Auditores é constituído por sete ocupantes do Cargo de Auditor, criado 

pela Lei Complementar nº 979, de 8 de dezembro de 2005.  

 

Dentre outras competências previstas no Regimento Interno e Resoluções nºs 

01/2012, 03/2012, 02/2013 e 09/2014, ressalta-se a substituição dos Senhores 

Conselheiros em suas ausências e impedimentos.   

 

No 1º Trimestre de 2020, 1.410 autos receberam julgamento por parte dos Senhores 

Auditores, enquanto 245 foram objeto de despacho de diferimento. 
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4. MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS – MPC  

O Ministério Público de Contas, instituído pela Lei Complementar 1.110/2010 junto a 

este Tribunal, conta com 09 Procuradores e tem suas atribuições definidas no Capítulo VII 

do Regimento Interno do TCESP. No período, tramitaram pelo Ministério Público 8.594 

processos, incluindo físicos e eletrônicos.  

 
5. PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO – PFE  

Na conformidade do artigo 5º da Lei Complementar nº 709/93, combinado com o 

artigo 60 do Regimento Interno, faz-se compulsório o trânsito pela Procuradoria da 

Fazenda do Estado (junto ao Tribunal de Contas) de todos os processos que envolvam 

utilização de recursos do Tesouro Estadual. No 1º Trimestre de 2020, a P.F.E se 

manifestou em 1.948 feitos.  

 

6. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS ÁREAS TÉCNICAS DO TRIBUNAL 
 

6.1. SECRETARIA-DIRETORIA GERAL – SDG 
 

Compete à Secretaria-Diretoria Geral a responsabilidade de supervisionar ações 

da fiscalização exercidas pelo Tribunal, bem como dar assistência às sessões do Tribunal 

Pleno e Câmaras, na conformidade do disposto nos Artigos 211 a 213, do Regimento 

Interno. 

 

O Secretário-Diretor Geral, no trimestre, manifestou-se em 1.566 processos. 

 
6.1.1. Pauta (SDG-3),  Taquigrafia (SDG-1)   e  Jurisprudência (SDG-4).   
 

Os Setores de Pauta, Taquigrafia e Jurisprudência, subordinados à SDG,  são 

responsáveis pela inclusão dos processos na Ordem do Dia, pela publicação e 

acompanhamento das pautas de julgamento, com a elaboração dos serviços de taquigrafia 

que condensam todos os relatórios e discussões que precedem os julgamentos nas 

sessões, bem como pela elaboração de atas e notas taquigráficas.  

Responsabilizam-se, também, pela pesquisa e elaboração de certidões e 

administração da relação de responsáveis por contas julgadas irregulares, disponibilizada à 

Justiça Eleitoral. 

Considerando a 1ª Câmara, 2ª Câmara e o Tribunal Pleno, foram pautados, no 

período, 2.047 processos, dos quais 139 resultaram em notas taquigráficas.  

A seção de Jurisprudência, em cumprimento à Resolução CNJ 156/12, emitiu 

2.187 certidões, todas em meio eletrônico. 
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6.1.2. Departamentos de Supervisão e Fiscalização - DSF’s I e II  

  
Aos Departamentos de Supervisão e Fiscalização I e II, que respondem à SDG, 

estão afetas 10 Diretorias de Fiscalização (DF’s), 01 Diretoria de Contas do 
Governador (DCG) e 20 Unidades Regionais (UR’s).  

 
Considerando as áreas municipais e estaduais, foram instruídos 14.233 

processos por ambos os Departamentos de Supervisão e Fiscalização, tendo os dois, 
adicionalmente, realizado exames “in loco” na conformidade dos roteiros organizados 
internamente.  
 

Tabela 4 – Processos Instruídos – DSFs. 

 

   

   

   

   
 
 

6.1.2.1. Núcleo de Acompanhamento de Execução Contratual – NAEC  

 
Criado pelo Ato GP nº 12/2014, e subordinado aos Departamentos de 

Supervisão da Fiscalização I e II, o NAEC é responsável pela verificação e avaliação da 

execução contratual em procedimentos de fiscalização de ajustes celebrados pelas 

Administração - Estadual e Municipal - para contratação de obras e serviços de engenharia. 

 

No trimestre, dos ajustes já eleitos pelas Diretorias de Fiscalização e Unidades 

Regionais, por meio de sistema próprio, o NAEC selecionou para análise específica 6 

novas contratações de obras e serviços de engenharia, tendo, no mesmo período, 

instruído 105 processos da mesma natureza. No fim de março, o Núcleo registrou um total 

de 417 autos sob seu acompanhamento. 

 

6.1.3. Assessoria Técnico Jurídica – ATJ  

 
Área técnica, subordinada à Secretaria-Diretoria Geral, é responsável pela 

análise dos aspectos jurídicos, econômicos e de engenharia. No trimestre, a Assessoria 
Técnico Jurídica exarou 5.967 manifestações em processos que lhe foram submetidos. 
 
6.1.4. Divisão de Auditoria Eletrônica – AUDESP  

 
A Divisão de Auditoria Eletrônica é a área responsável pelo gerenciamento, 

manutenção e desenvolvimento do Sistema AUDESP que  coleta, por meio da tecnologia  

da informação, dados orçamentários, contábeis, financeiros, patrimoniais e operacionais 

das entidades jurisdicionadas. Este sistema permitiu maior dinamismo nos trabalhos e a 

qualidade dos dados,  e como consequência natural, elevou o grau de eficiência e eficácia 

desta Corte de Contas no cumprimento da sua missão constitucional de fiscalizar e 

controlar as contas públicas paulistas, em benefício da sociedade.  



 

 16 

A Divisão de Auditoria Eletrônica também subsidia e apoia  a ação fiscalizatória 

do Tribunal, por meio de indicadores e informações estratégicas que direcionam o 

planejamento da inspeção nos órgãos jurisdicionados. 

No primeiro trimestre de 2020 a Divisão de Auditoria Eletrônica – Audesp  

efetuou 2.174 atendimentos sobre questões referentes ao próprio Sistema AUDESP – 

Módulos I, II, III e IV, bem como ao IEGM – Índice de Efetividade da  Gestão Municipal. 

A Divisão, no período, também trabalhou na incorporação de melhorias aos 

painéis de cruzamento de dados, como o Projeto Ares, que efetua análises de redes 

societárias. Quanto ao aspecto didático, realizou 14 (quatorze) cursos para os servidores 

da Corte, abordando aspectos técnicos e as principais funcionalidades do Sistema Audesp. 
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6.2. DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO  

Departamento subordinado à Presidência e responsável pela atividade meio do 

TCESP (Área Administrativa). É composto por 02 Seções de Apoio Administrativo (DGA-1 

e DGA-2) e 10 Diretorias.  

O Diretor Geral de Administração, no trimestre, manifestou-se em 1.258 

processos. 

6.2.1. Diretoria de Contabilidade e Finanças 

Responsável pela execução orçamentária do Tribunal. Efetua o 

acompanhamento sistemático do orçamento aprovado por lei, com ênfase à receita e 

despesa realizadas, por período, apresentando relatórios à Presidência.  

6.2.1.1. Planejamento e Orçamento 

O Orçamento do Estado para o corrente exercício, aprovado pela Lei n.º 

17.244, de 10 de janeiro de 2020, que “Orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o 

exercício de 2020” foi elaborado em observância à Lei nº 17.118, de 19 de julho de 2019 

que “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para 2020”. 

 

A dotação para as despesas deste Tribunal foi fixada em R$ 

1.049.123.805,00, sendo R$ 1.044.897.805,00 para Despesas Correntes (inclusive Pessoal 

e Encargos) e R$ 4.226.000,00 para as Despesas de Capital. 

 

O processo de execução do Orçamento do Estado é regulamentado pela Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e obedece às normas estabelecidas para o 

exercício, quais sejam, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei n.º 17.118/19), o Decreto N.º 

64.748, de 17 de janeiro de 2020, que fixa normas para a Execução Orçamentária e 

Financeira do Exercício de 2019 e a Portaria Conjunta CAF-CO-001, de 21 de janeiro de 

2020. 

 

A Programação Orçamentária da Despesa do Estado - PODE é a constante 

do Anexo do Decreto de Execução Orçamentária e Financeira do exercício de 2020 

(Decreto n.º 64.748/2020) e reflete as dotações orçamentárias aprovadas na Lei do 

Orçamento. 

 

Com relação às alterações orçamentárias ocorridas até o presente momento, 

foram concedidas suplementações ao orçamento vigente, com recursos provenientes 

do excesso de arrecadação, incluindo a receita diferida, da Fonte 3 – Recursos Próprios 

do Fundo Especial de Despesa do TCE, devidamente confirmados pela Secretaria da 

Fazenda, no valor total de R$ 9.564.406,00, via expedientes gerados no Sistema de 

Alterações Orçamentárias – SAO da Secretaria de Planejamento e Gestão, conforme a 

seguir: 
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1. Expediente SAO n.º 02001/2020-4-0001, concluído em 10/02/2020, no 

valor total de R$9.783.106,00, com recursos provenientes do excesso de arrecadação da 

Fonte 3 – Recursos Próprios do Fundo Especial de Despesa, confirmados na Informação 

CAF n.º020030-1/2020, de 04/02/2020, na seguinte conformidade: R$6.033.344,00 na 

Ação 1.361 - Plano de Investimentos do TCE sendo R$4.693.208,00 para modernização de 

elevadores do TCESP (SEI nº 2931/2019-61); e R$ 1.340.136,00 para elaboração de 

projeto básico para reforma do prédio anexo III, na sede do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo e R$ 3.749.762,00 na Ação 4.821, Controle e Fiscalização Financeira e 

Orçamentária que serão distribuídos na seguinte conformidade: R$ 2.755.300,00 para 

compra de 396 notebooks e 293 desktops incluindo garantia de 36 meses (SEI 

12149/2019-50), R$ 68.044,40 para a aquisição de televisores para sala de reuniões (SEI 

10477/2019-11) e R$ 926.417,60 para aquisição de material mobiliário para o Ministério 

Público de Contas (SEI 13203/2019-84). 

 

2. Expediente SAO nº 02001/2020-1-00002, concluído em 21/02/2020, 

referente à crédito suplementar ao orçamento da Secretaria da Fazenda, com oferecimento 

de recursos do orçamento do Tribunal de Contas do Estado no valor total de R$ 218.700,00 

à conta da Fonte 1 – Tesouro do Estado com efeitos retroativos a 1º de Fevereiro de 2019, 

no Elemento de Despesa 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica, 

visando a cobertura de despesas para o atendimento dos serviços de apoio educacional e 

operacional – Creche, conforme Termo de Cooperação Mútua celebrado entre Governo do 

Estado e o Tribunal de Contas do Estado, nos termos desse expediente SAO nº 

2001/2020-1-00002 , apensado no expediente da Secretaria da Fazenda, SAO nº 

20007/2020-1-00001. 

 

Os quadros a seguir demonstram a Programação Inicial dos recursos 

destinados ao Tribunal de Contas, no Orçamento do Estado para 2020, em seguida a 

Execução Orçamentária, detalhando as alterações mensais na programação inicial, bem 

como os valores Empenhados e Realizados até o mês de março do corrente exercício.
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Tabela 5 - Programação Inicial – Orçamento Exercício 2020 – Despesas Correntes 

 

DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

 FONTE 1 FONTE 1 FONTE 3 FONTE 5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Fevereiro 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Março 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Abril 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Maio 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Junho 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Julho 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Agosto 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Setembro 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Outubro 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Novembro 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Dezembro 79.163.592 8.094.762 199.891 - 8.294.653 87.458.245 

TOTAL 945.800.726 96.709.145 2.387.934 - 99.097.079 1.044.897.805 

 
(Valores em R$ 1) 

Fonte 1 – Tesouro do Estado 
Fonte 3 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  

 

 
Tabela 6 - Programação Inicial – Orçamento Exercício 2020 – Despesas de Capital 

 
DESPESAS DE CAPITAL 

MÊS  TOTAL TOTAL 

 
 

FONTE 1 FONTE 3 FONTE 5 CAPITAL GERAL 

Janeiro 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Fevereiro 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Março 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Abril 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Maio 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Junho 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Julho 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Agosto 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Setembro 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Outubro 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Novembro 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Dezembro 0 353.736 - 353.736 87.811.981 

TOTAL 0 4.226.000 - 4.226.000 1.049.123.805 

  

 (Valores em R$ 1) 
Fonte 1 – Tesouro do Estado 
Fonte 3 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  
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Tabela 7 - Programação Inicial Atualizada - Orçamento Exercício 2020 - Despesas Correntes 

 

DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

  FONTE 1 FONTE 3 FONTE 5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 78.785.194 8.055.853 198.913 - 8.254.766 87.039.960 

Fevereiro 78.785.194 8.026.558 198.913 - 8.225.471 87.010.665 

Março 78.785.194 8.037.553 198.913 - 8.236.466 87.021.660 

Abril 78.785.194 8.037.553 198.913 - 8.236.466 87.021.660 

Maio 78.785.194 8.037.553 198.913 - 8.236.466 87.021.660 

Junho 78.785.194 8.036.638 198.913 - 8.235.551 87.020.745 

Julho 78.785.194 8.036.638 198.913 - 8.235.551 87.020.745 

Agosto 78.785.194 8.036.638 198.913 - 8.235.551 87.020.745 

Setembro 78.785.194 8.036.638 198.913 - 8.235.551 87.020.745 

Outubro 78.785.194 8.036.638 198.913 - 8.235.551 87.020.745 

Novembro 78.785.194 8.036.638 198.913 - 8.235.551 87.020.745 

Dezembro 79.163.592 8.075.547 199.891 - 8.275.438 87.439.030 

TOTAL 945.800.726 96.490.445 2.387.934 - 98.878.379 1.044.679.105 

 
(Valores em R$ 1) 

Fonte 1 – Tesouro do Estado 
Fonte 3 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  

 
 

Tabela 8 - Programação Inicial Atualizada - Orçamento Exercício 2020 - Despesas de Capital 

 

DESPESAS DE CAPITAL 
MÊS    TOTAL TOTAL 

 
 

FONTE 1 FONTE 3 FONTE 5 CAPITAL CORRENTE+CAPITAL 

Janeiro 0 352.024 - 352.024 87.391.984 

Fevereiro 0 10.135.130 - 10.135.130 97.145.795 

Março 0 352.024 - 352.024 87.373.684 

Abril 0 352.024 - 352.024 87.373.684 

Maio 0 352.024 - 352.024 87.373.684 

Junho 0 352.024 - 352.024 87.372.769 

Julho 0 352.024 - 352.024 87.372.769 

Agosto 0 352.024 - 352.024 87.372.769 

Setembro 0 352.024 - 352.024 87.372.769 

Outubro 0 352.024 - 352.024 87.372.769 

Novembro 0 352.024 - 352.024 87.372.769 

Dezembro 0 353.736 - 353.736 87.792.766 

TOTAL 0 14.009.106 - 14.009.106 1.058.688.211 
 

(Valores em R$ 1) 
Fonte 1 – Tesouro do Estado 
Fonte 3 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais – PROMOEX 
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Tabela 9 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2020 – Empenhado – Despesas Correntes 

 

DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

  FONTE 1 FONTE 3 FONTE 5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 77.809.524,02 15.997.452,18 6.800,00 - 16.004.252,18 93.813.776,20 

Fevereiro 69.458.084,59 19.654.300,18 35.517,18 - 19.689.817,36 89.147.901,95 

Março 75.531.929,59 10.644.006,37 58.557,69 - 10.702.564,06 86.234.493,65 

TOTAL 222.799.538,20 46.295.758,73 100.874,87 - 46.396.633,60 269.196.171,80 

 
(Valores em R$ 1) 

 
Fonte 1 – Tesouro do Estado 
Fonte 3 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  
 
 

 
Tabela 10 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2020 – Empenhado – Despesas de Capital 

 

DESPESAS DE CAPITAL 

MÊS    TOTAL TOTAL 

 FONTE 1 FONTE 3 FONTE 5 CAPITAL GERAL 

Janeiro - 23.031,00 - 23.031,00 93.836.807,20 

Fevereiro - 1.633.713,86 - 1.633.713,86 90.781.615,81 

Março - 7.906,20 - 7.906,20 86.242.399,85 

TOTAL - 1.664.651,06 - 1.664.651,06 270.860.822,86 

 

(Valores em R$ 1) 
 
Fonte 1 – Tesouro do Estado 
Fonte 3 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais – PROMOEX 
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Tabela 11 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2020 – Realizado – Despesas Correntes 

 

DESPESAS CORRENTES 

MÊS PESSOAL OUTRAS CORRENTES TOTAL TOTAL 

  FONTE 1 FONTE 3 FONTE 5 OUTRAS CORRENTES 

Janeiro 77.809.524,02 5.709.790,49 - - 5.709.790,49 83.519.314,51 

Fevereiro 69.458.084,59 4.834.462,96 21.934,60 - 4.856.397,56 74.314.482,15 

Março 74.866.035,73 5.892.738,73 43.356,48 - 5.936.095,21 80.802.130,94 

TOTAL 222.133.644,34 16.436.992,18 65.291,08 - 16.502.283,26 238.635.927,60 

 

(Valores em R$ 1) 
 
Fonte 1 – Tesouro do Estado 
Fonte 3 – Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 5 – Recursos Vinculados Federais  

 
 

Tabela 12 - Execução do Orçamento do Tribunal – Exercício de 2020 – Realizado – Despesas de Capital 

 

DESPESAS DE CAPITAL 

MÊS    TOTAL TOTAL 

 FONTE 1 FONTE 3 FONTE 5 CAPITAL GERAL 

Janeiro - - - - 83.519.314,51 

Fevereiro - - - - 74.314.482,15 

Março - 3.550,00 - 3.550,00 80.805.680,94 

TOTAL - 3.550,00 - 3.550,00 238.639.477,60 

      
(Valores em R$ 1) 

          
 
Fonte 1 - Tesouro do Estado 
Fonte 3 - Recursos Próprios – Fundo Especial de Despesa 
Fonte 5 - Recursos Vinculados Federais – PROMOEX 

 
 

Em cumprimento ao disposto no artigo 170, parágrafo 2º, da Constituição do 

Estado de São Paulo, o Balancete Bimestral da Execução Orçamentária do Tribunal de 

Contas, referente ao 1º bimestre, foi publicado no Diário Oficial do Estado do dia 31 de 

Março de 2020. 
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6.3. DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
Subordinado à Presidência e composto pela Seção Técnica de Gestão e 

Relacionamento - DTI-1; Seção Técnica de Segurança da Informação - DTI-2; Divisão de 

Sistemas – DSIS; e Divisão de Tecnologia – DTEC, presta assessoria na área de 

Informática sendo responsável pela análise e acompanhamento de todas as atividades 

voltadas à tecnologia da informação, como testes de segurança de sistemas; homologação 

de softwares; operação e monitoramento de sistemas; implementação de novas soluções 

de tecnologia; gerencia a plataforma de envio e recebimento de e-mails corporativos e 

guarda, manutenção e distribuição de equipamentos. 

 

Quanto ao desenvolvimento e manutenção de sistemas, o DTI, no trimestre, 

incorporou melhorias técnicas e promoveu a atualização das bases de dados dos sistemas  

Observatório Fiscal e Painel Visor (LRF). No período, também atuou na inclusão de 

novas funcionalidades aos sistemas relacionados aos Índices de Efetividade da Gestão 

(IEGM e IEG-Prev), como novas regras de análises e rotinas de cálculo. 

 

Com relação ao serviço de atendimento ao usuário, o DTI realizou 3.677 

atendimentos telefônicos, sendo 1.950 para usuários internos e 1.727 para usuários 

externo. No período também foram gerados 1.989 chamados de atendimento, com um 

total de 1.996 finalizados.  

 

6.4. GTP – GABINETE TÉCNICO DA PRESIDÊNCIA  
 

Subordinado à Presidência, é responsável pelo Assessoramento no exame 

preliminar dos pressupostos de recursos, ações de rescisão e revisão, representações e 

expedientes diversos.  Atua na área do contencioso, representando o Tribunal de Contas 

nos feitos judiciais.  

 

O GTP, no primeiro trimestre, elaborou 986 manifestações em processos e 

expedientes, compreendendo a análise da admissibilidade de consultas, recursos 

diversos, ações de revisão e rescisão de julgado, bem como a verificação e respectivo 

encaminhamento de informações encaminhadas por órgãos públicos, comunicações de 

irregularidades, representações, matérias relacionadas a pessoal e licitações processadas 

por este Tribunal.  

 

O Contencioso-GTP prestou informações à Procuradoria Geral do Estado em 30 

processos e expedientes físicos. Além disso, o setor procedeu ao acompanhamento de 

740 ações em que este Tribunal se situa no polo passivo, e de 22 processos judiciais  

em que a Corte atua no polo ativo, promovendo manifestações sempre que oportuno. 

 



 

 24 

Ao GTP também se encontra vinculada a Escola Paulista de Contas Públicas 

que, no trimestre, realizou 69 eventos, dentre reuniões, cursos internos e externos. 

Merecem destaque os seguintes: 

 
▪ 24º Ciclo Anual de Aperfeiçoamento do Pessoal da Fiscalização - CAAPEFIS; 

 

▪ Curso Sistema AUDESP para Equipes de Fiscalização (Capital e URs);  

 

▪ Escape Game;  

 

▪ Comunicação e Feedback,  

 

▪ Curso de Gestão de Contratos – Campinas. 

 

A Biblioteca do TCESP – subordinada à EPCP – realizou 1.991 atendimentos 

realizados,  856 por intermédio do Sistema Online Sophia e 1.135 presenciais. 

 
Tabela 13 - Atividades da EPCP - 1º Trimestre 

 

1º Trimestre - 2020 
Quantidade de 

Eventos 
Número de 

Participantes 
Acessos 
“on-line” 

Reuniões Pedagógicas  35 251 10 

Cursos e Eventos 
nas dependências da EPCP e(ou) 

 Auditórios TCESP da Capital 
21 3945 535 

Cursos e Eventos 
em outras dependências do TCESP  

ou outras Instituições 
13 532 - 

Total 69 4.728 545 
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6.5. CENTRO DE GESTÃO DO E-TCESP 
 
Instituído pelo Ato GP nº 11/2012, o Centro de Gestão do e-TCESP é 

responsável, dentre outras incumbências, pelo planejamento, organização, coordenação, 

aperfeiçoamento e controle das atividades voltadas ao desenvolvimento do Sistema de 

Processo Eletrônico da Corte. 

 

No trimestre, o quadro geral das atividades conduzidas pelo Centro de Gestão 

do e-TCESP apresenta os seguintes números consolidados: 
 

Tabela 14 – Atividades do Centro de Gestão do e-TCESP no trimestre. 

 

 

Em relação às atividades sistêmicas, voltadas ao desenvolvimento, evolução e 

manutenção do e-TCESP, destacam-se: 
 

• Ajustes referentes ao retorno do recesso 
o Configurações e liberação do sistema para acesso externo 
o Retomada dos prazos de AT 

• Mudança de Presidência (configurações e realocação de processos)  
o Ajustes de permissões no sistema e pastas de rede 

• Ato GP 02/2020 
o Criação de movimentação específica  
o Ajustes nos modelos  
o Desativação do Ato GP 02/2019 

• Autuação das contas anuais do exercício de 2020: 
o Balanço Geral do Exercício 
o Contas de Câmara 
o Contas de Prefeitura 
o Contas do Governador 
o Relatório de Fiscalização 
o Tomada de Contas – Previdência Municipal 
o Geração de relatórios 

 
 

 
1 Participação Piloto: participação realizada pelos órgãos jurisdicionados, em caráter de teste, para autuação 
direta de contratos pela própria parte, eletronicamente, sem necessidade de remessa de mídia digital ao TCE. 

 Descrição Jan Fev Mar Total 

Atendimentos 

Telefone 312 293 352 957 

Fale Conosco 646 607 705 1.958 

“Web” 335 313 350 998 

“Phone” 12 23 22 57 

E-mail 23 33 36 92 

Outros 276 238 297 811 

Cópias Digitais (CDs) – Íntegras de Processos 127 294 306 727 

Envio de e-mails (Comunicados) 350 170 100 620 

Cadastros 

Advogados 148 122 130 400 

Partes 346 306 382 1.034 

Órgãos 1 6 8 15 
Participação PILOTO1 1 0 1 2 
Processos Cadastrados PILOTO 5 4 9 18 
Liberação do PILOTO para Produção 1 0 2 3 
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• Autuação das contas anuais do exercício de 2021: 
o Contas de Câmara 
o Contas de Prefeitura 
o Geração de relatórios 

• Ajustes no fluxo de entrada de processos no GP 

• Ajustes no sistema de controle de usuários com permissão para exportar para Excel 

• Em desenvolvimento: 
o Recursos vinculados à múltiplos processos 
o Novo módulo de pesquisa de documentos 
o Novo módulo de estatísticas 

• Ajustes e configurações de computadores do setor para acesso remoto via VPN 

• Análise de possíveis impactos referente ao aumento de acessos externos 
 

 
6.6. OUVIDORIA 

Instituída pela Resolução nº 03/2015 – DOE 12/03/2015 – realizou 1.336 
atendimentos neste Trimestre.  

A Ouvidoria também é responsável pelo Serviço de Informação ao Cidadão 
SIC, que, no período, processou 81 pedidos de informações. Abaixo quadro resumo dos 
atendimentos realizados: 

 
 

Portal WEB WhatsAPP Presencial 

  
 

1.091 
Solicitações 

325 
Solicitações 

9 
Solicitações 

   

 

0800 e-SIC 

  

156 
Solicitações 

81 
Solicitações 

 

Registra-se ainda o total de 5.986 solicitações de suporte efetuadas por 

cidadãos e jurisdicionados por meio do Portal da Ouvidoria. Estas solicitações foram 

devidamente encaminhadas às áreas técnicas da Corte, responsáveis por tais 

atendimentos. 
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6.7. COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL  
 

Compete à Coordenadoria de Comunicação Social do TCESP desenvolver 

ações de comunicação que valorizem a missão constitucional do TCESP.   A unidade, 

também subordinada à Presidência, é encarregada de produzir as informações necessárias 

à divulgação pública das decisões do TCESP e iniciativas institucionais. 

 
No 1º trimestre, foram produzidas pela CCS:  
 
 
▪  166 matérias noticiando julgamentos de processos (envolvendo decisões 

das Câmaras e do Pleno) e institucionais ( sobre agenda, seminários, cursos, artigos e 
eventos internos e externos); 

 
▪  59 edições de notícias públicas no Diário Oficial do Estado; 
 
▪  11 edições da Newsletter “Notícias do Plenário”, com periodicidade semanal, 

contendo as principais notícias e links das decisões/julgamentos das Câmaras e Tribunal 
Pleno. 

 
A tabela a seguir apresenta os principais dados relativos às Redes Sociais em 

que o TCE-SP se faz presente: 

 

 

14.172 curtidas de página e 14.993 seguidores desde a abertura da conta oficial do 
TCESP no Facebook em 2013. 

 

7.433 tweets (mensagens encaminhadas) desde 2009 (abertura da conta oficial do 
TCESP no Twitter) e 4.608 seguidores. 

 

3.910 inscritos desde a abertura da conta oficial do TCESP no YouTube em 2013 e 
228.921 visualizações. 

 

14.750 fotos postadas desde abertura da conta oficial do TCESP no Flickr em 2015. 
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6.8. REVISTA DO TCE 

 

Elaborada sob a orientação e responsabilidade da Vice-Presidência, encontra-se 

em elaboração a edição de número nº 146 da Revista, que contará com matérias especiais 

sobre as ações de fiscalização da Corte no contexto da pandemia da COVID-19. 

 

6.9. ASSESSORIA POLICIAL MILITAR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DE SÃO PAULO 

 

A Polícia Militar do Estado de São Paulo atua junto ao TCE pela presença da 

unidade APMTCE - Assessoria Policial Militar do Tribunal de Contas do Estado, que, além 

das funções próprias de assessoramento, executa ações de segurança pública e 

atendimento à população por meio do posto policial instalado nas dependências da Corte. 

 

6.10. CERIMONIAL 

 

Compete ao Cerimonial acompanhar a agenda do Presidente (e Conselheiros, 

quando solicitado), participando da elaboração de roteiros relacionados a visitas externas, 

eventos e viagens de caráter institucional. Atua, ainda, na recepção de autoridades que 

visitam o TCESP.  

 

No 1º trimestre de 2020 o Cerimonial se fez presente em 3 eventos internos, 3 

eventos externos, além de atuado em 8 audiências internas. 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

São esses, em síntese, os dados consolidados do 1º trimestre de 2020, 

decorrentes de atividades de natureza administrativa e do efetivo exercício do controle 

externo confiado ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

 

 
EDGARD CAMARGO RODRIGUES 

PRESIDENTE 
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8.   ANEXO – COMUNICADOS EXPEDIDOS PELO TCE-SP 
 

Objetivando difundir novas ações, procedimentos e demais informações afetas às 

ações fiscalizatórias desta Corte, o Tribunal de Contas do Estado exarou comunicados 

destinados aos jurisdicionados e ao público em geral, que seguem abaixo e podem ser 

acessados na página do TCESP, no seguinte endereço: 
 

http://www4.tce.sp.gov.br/comunicados 

 

Tabela 15 – Comunicados expedidos pelo GP 
 

COMUNICADOS GP 

Área Comunicado Título D.O.E. 

GP 10/2020 
LISTA DE EXAMES PRÉVIOS DE EDITAIS  
SESSÃO DE 18/03/2020 

19/03/20 

GP 09/2020 
SUSPENSÃO DA REALIZAÇÃO DAS SESSÕES DE 
JULGAMENTO POR PRAZO INDETERMINADO 

19/03/20 

GP 08/2020 
LISTA DE EXAMES PRÉVIOS DE EDITAIS  
SESSÃO DE 11/03/2020 

12/03/20 

GP 07/2019 
CÂMARAS MUNICIPAIS E ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA QUE DEIXARAM DE ENVIAR 
O BALANCE CONTÁBIL – 6º BIMESTRE DE 2019 

07/03/20 

GP 06/2020 
MUNICÍPIOS QUE DEIXARAM DE ENVIAR O 
BALANCENTE  
CONTÁBIL – 6º BIMESTRE DE 2019 

07/03/20 

GP 05/2020 
ALERTA AOS PREFEITOS 
INCISO II DO §1º DO ART. 59 DA LRF. 3º 
QUADRIMESTRE. 

07/03/20 

GP 04/2020 
LISTA DE EXAMES PRÉVIOS DE EDITAIS 
SESSÃO DE 04/03/2020 

05/03/20 

GP 03/2020 
LISTA DE EXAMES PRÉVIOS DE EDITAIS 
SESSÃO DE 19/02/2020 

20/02/20 

GP 02/2020 
LISTA DE EXAMES PRÉVIOS DE EDITAIS  
SESSÃO DE 12/02/2020 

13/02/20 

GP 01/2020 
LISTA DE EXAMES PRÉVIOS DE EDITAIS  
SESSÃO DE 05/02/2020 

06/02/20 
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Tabela 16 – Comunicados expedidos pela SDG 

 

COMUNICADOS SDG 

Área Comunicado Título D.O.E. 

SDG 12/2020 
Relação de órgãos ou entidades impedidas de novos 
recebimentos 

28/03/2020 

SDG 11/2020 
Relação de órgãos ou entidades impedidas de novos 
recebimentos 

26/03/2020 

SDG 10/2020 
Comunicado SDG 10/2020 - Calendário de Obrigações - 
2020 - Prazos inalterados 

24/03/2020 

SDG 09/2020 
Relação de órgãos ou entidades impedidas de novos 
recebimentos 

04/03/2020 

SDG 08/2020 
Alerta aos responsáveis por repasses financeiros para 
festejos carnavalescos 

06/02/2020 

SDG 07/2020 Calendário do 24º Ciclo de Debates 05/02/2020 

SDG 06/2020 
Relação de órgãos ou entidades impedidas de novos 
recebimentos 

05/02/2020 

SDG 05/2020 Composição do Tribunal Pleno e das Câmaras Julgadoras 04/02/2020 

SDG 04/2020 
24º Ciclo de Debates com Agentes Políticos e Dirigentes 
Municipais 

28/01/2020 

SDG 03/2020 Alteração de Endereço das Unidades Regionais 10/01/2020 

SDG 02/2020 Valor atualizado de remessa a esta Corte 09/01/2020 

SDG 01/2020 
Relação de órgãos ou entidades impedidas de novos 
recebimentos 

07/01/2020 
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